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DESCRITORES
Responsabilidade extracontratual    >    Acidente de viação    >    Dano biológico    >    Danos
futuros    >    Danos patrimoniais    >    Danos não patrimoniais    >    Dano estético    >    Cálculo da
indemnização    >    Equidade

SUMÁRIO

I - A determinação de indemnizações por dano biológico, na sua vertente patrimonial, e particularmente
por danos não patrimoniais, obedece a juízos de equidade, assentes numa ponderação casuística, à luz
das regras da experiência comum, que não se reconduzem, rigorosamente, a questões de direito ou à
aplicação de critérios normativos estritos para a qual está vocacionado o tribunal de revista. 
II - Conforme tem sido afirmado pelo STJ, “tal juízo prudencial e casuístico das instâncias deverá, em
princípio, ser mantido, salvo se o julgador se não tiver contido dentro da margem de discricionariedade
consentida pela norma que legitima o recurso à equidade – muito em particular se o critério adoptado se
afastar, de modo substancial e injustificado, dos critérios ou padrões que generalizadamente se entende
deverem ser adoptados, numa jurisprudência evolutiva e actualística, abalando, em consequência, a
segurança na aplicação do direito, decorrente da necessidade de adopção de critérios jurisprudenciais
minimamente uniformizados e, em última análise, o princípio da igualdade.” 
III - Em consequência, tendo a Relação ponderado a incapacidade geral de que a autora ficou a padecer
em virtude do acidente de viação em que foi interveniente o veículo no qual seguia como passageira
(défice funcional permanente da integridade físico-psíquica de 14 pontos, compatível com o
desenvolvimento de actividade profissional mas a implicar esforços acrescidos), o salário médio mensal
dos trabalhadores por conta de outrem com formação média (dado que na altura do acidente, a vítima
era estudante, não tendo ainda ingressado no mercado de trabalho) e a esperança média de vida das
mulheres (e não apenas a esperança de vida activa), sem que tais critérios se afastem dos habitualmente
usados pelo STJ em casos semelhantes, não merece censura o valor de € 80 000,00, fixado, no acórdão
recorrido, a título de indemnização por danos patrimoniais futuros. 
IV - Resultando dos factos provados que a autora: (i) tinha 17 anos, completados no dia do acidente que
a vitimou, ocorrido em 01-01-2010; (ii) em virtude desse acidente, ficou encarcerada no veículo, com
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perda de consciência; (iii) foi transportada para o serviço de urgência do Hospital, no qual ficou
internada, tendo sido submetida a tratamentos e a operação ao fémur e ao punho; (iv) recebeu
acompanhamento das especialidades de ortopedia, odontologia e psicologia, foi submetida a fisioterapia
e a novas cirurgias, tendo tido alta definitiva em 31-03-2011; (v) devido às lesões e aos tratamentos,
sofreu dores de grau 5 numa escala de 1 a 7; (vi) ficou a padecer de edema de ambos os calcanhares
necessitando de usar calçado com um número acima; (vii) apresenta cicatrizes que determinam dano
estético de grau 3 numa escala de 1 a 7; (viii) perdeu o ano lectivo 2009/2010, mudando para o curso de
técnica de recepção no ano lectivo seguinte, sem que tenha ingressado no ensino superior como
idealizara antes do sinistro; (ix) deixou de praticar futsal, o que lhe traz desgosto, valorizado como
repercussão permanente as actividades desportivas e de lazer de grau 1 numa escala de 1 a 7; (x)
dependeu de terceiros na realização das suas tarefas diárias, passou a isolar-se, deixou de ter vontade
de conviver com os amigos, tornou-se facilmente irritável, de trato difícil, ansiosa e sente medo de andar
de automóvel quando circula a velocidade superior a 90km/hora; (xi) devido a cansaço, deixou de poder
correr e fazer caminhadas como anteriormente e ganhou peso por não poder praticar desporto, tendo de
fazer dieta para o manter controlado; considera-se adequado o montante de € 25 000,00 fixado, pela
Relação, a título de indemnização por danos não patrimoniais (arts. 496.º, n.os 1 e 3, e 494.º, do CC).

Fonte: http://www.dgsi.pt
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